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Resumo

O presente artigo tem como objetivo identificar e analisar estratégias educacionais voltadas à promoção da justiça social e dos direitos humanos de populações negras, pobres e excluídas e povos originários. A pesquisa utilizou abordagem bibliográfica e documental, com análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina. A fundamentação teórica baseia-se em autores que defendem a educação como instrumento de transformação social e redução das desigualdades. Os resultados apontam que, embora as diretrizes curriculares contemplem princípios de inclusão e equidade, sua implementação enfrenta desafios como a carência de formação docente específica, resistência institucional e limitações de recursos. Conclui-se que a formação continuada de professores, o fortalecimento dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e a articulação com comunidades locais são estratégias fundamentais para assegurar uma educação mais justa, inclusiva e promotora de direitos humanos.
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1 Introdução

A educação constitui um direito humano fundamental e desempenha papel central na construção de uma sociedade mais justa e equitativa. Ao promover a formação integral dos indivíduos, a educação possibilita a redução das desigualdades sociais e a ampliação das oportunidades de participação cidadã. Entretanto, no contexto brasileiro, persistem disparidades significativas no acesso e na qualidade da educação oferecida às populações negras, pobres e excluídas e aos povos originários. Essas desigualdades, historicamente estruturais, reforçam ciclos de marginalização e comprometem a efetivação dos direitos humanos (Freire, 1970; Nogueira, 2013).

Considerando essa realidade, o presente artigo tem como objetivo analisar estratégias educacionais capazes de promover a justiça social e os direitos humanos, especialmente por meio da implementação de práticas inclusivas e da valorização dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs). Para tanto, foram examinadas diretrizes nacionais e estaduais, com destaque para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Proposta Curricular de Santa Catarina, de modo a identificar orientações que assegurem uma educação mais equitativa.

A metodologia utilizada baseia-se em pesquisa bibliográfica e documental, com análise crítica de obras que abordam a relação entre educação, justiça social e direitos humanos, além da revisão de documentos normativos que orientam as políticas educacionais no Brasil. A escolha por essa abordagem permite compreender tanto os fundamentos teóricos quanto os desafios práticos na construção de uma educação inclusiva.

A estrutura do artigo está organizada nas seguintes seções, além desta introdução. Na Fundamentação Teórica (2) apresentam-se os conceitos fundamentais relacionados à educação para a justiça social e os direitos humanos, destacando o papel da escola e dos educadores nesse processo. Na Metodologia (3) trata-se de um estudo de natureza qualitativa, com caráter exploratório-descritivo, desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica e documental. Os Resultados e Discussão (4) demonstram que, embora as diretrizes curriculares brasileiras e estaduais abordam a justiça social e os direitos humanos como princípios fundamentais, ainda há um distanciamento significativo entre o que está previsto nos documentos normativos e a realidade vivenciada pelas escolas.
As Considerações Finais (5) sintetizam os principais achados e sugerem ações para o fortalecimento de políticas públicas voltadas à equidade educacional. Os resultados apontaram que a formação docente voltada para a diversidade, a elaboração coletiva dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e a articulação com a comunidade escolar são estratégias fundamentais para garantir avanços consistentes.

2 Fundamentação Teórica
A educação é reconhecida como um dos principais instrumentos para a promoção da justiça social, pois possibilita o desenvolvimento da consciência crítica e a ampliação das oportunidades sociais (Freire, 1970). De acordo com Hooks (1994), a educação crítica atua como catalisadora de transformações sociais ao permitir que indivíduos e comunidades compreendam as estruturas de opressão e possam agir sobre elas. Essa perspectiva é fundamental para enfrentar as desigualdades históricas que afetam as populações negras, pobres, excluídas e povos originários no Brasil.

A relação entre educação e direitos humanos é indissociável, visto que o acesso a uma educação de qualidade representa a base para a efetivação de outros direitos fundamentais (Raimondi et al., 2019). Documentos internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), destacam a importância da educação para o fortalecimento do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais. No contexto brasileiro, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) reafirmam o compromisso do Estado em garantir educação pública, gratuita e de qualidade para todos, priorizando a inclusão e a equidade (Brasil, 1988; Brasil, 1996).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) também desempenha papel central na promoção da justiça social ao estabelecer competências gerais que buscam desenvolver nos estudantes valores como respeito à diversidade, responsabilidade social e ética (Brasil, 2016). Contudo, a implementação dessas diretrizes enfrenta desafios, como a ausência de formação docente específica para lidar com a diversidade cultural e socioeconômica das salas de aula, bem como a insuficiência de recursos pedagógicos adequados (Simão, Souza e Torre, 2020).

Autores como Candau (2012) e Zuin e Bastos (2019) defendem a necessidade de uma abordagem curricular que vá além da transmissão de conteúdos, incorporando práticas pedagógicas que favoreçam a inclusão e o reconhecimento das diferenças. Isso implica a adoção de Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) comprometidos com a valorização da diversidade cultural, o combate ao racismo e a superação das desigualdades estruturais. Esses projetos devem ser construídos coletivamente pela comunidade escolar, permitindo que professores, estudantes e famílias participem ativamente das decisões educacionais (Libâneo, 2016).

Além disso, experiências exitosas de educação para os direitos humanos em diferentes contextos evidenciam que estratégias como o diálogo intercultural, o ensino de história crítica e a inserção de práticas colaborativas contribuem para a formação cidadã e a redução de conflitos nas escolas (Pereira e Freixa, 2021). Portanto, a fundamentação teórica deste artigo sustenta a ideia de que uma educação crítica, inclusiva e participativa é essencial para a transformação social e para a promoção dos direitos humanos de grupos historicamente marginalizados.

3 Metodologia

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa, com caráter exploratório-descritivo, desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica e documental. Foram analisados documentos normativos nacionais e estaduais, com destaque para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina, a fim de identificar diretrizes e práticas que favoreçam a promoção dos direitos humanos e da justiça social no contexto educacional.

A pesquisa bibliográfica abrangeu livros, artigos científicos, legislações e relatórios institucionais publicados entre 2010 e 2024, selecionados a partir de bases de dados acadêmicas como Scielo, Google Scholar e Periódicos CAPES, utilizando descritores relacionados à educação inclusiva, direitos humanos, justiça social e projetos político-pedagógicos. Os critérios de inclusão foram publicações com acesso integral, relevância para a temática e alinhamento com os objetivos da pesquisa.

Por se tratar de um estudo de análise documental e revisão da literatura, não houve envolvimento direto de seres humanos, dispensando a necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde.
4 Resultados e Discussão

Os resultados desta pesquisa demonstram que, embora as diretrizes curriculares brasileiras e estaduais abordam a justiça social e os direitos humanos como princípios fundamentais, ainda há um distanciamento significativo entre o que está previsto nos documentos normativos e a realidade vivenciada pelas escolas. A análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina revelou que as competências e habilidades propostas contemplam, de maneira explícita, valores como equidade, diversidade cultural, respeito aos direitos humanos e combate à discriminação (Brasil, 2016). Contudo, a implementação dessas diretrizes enfrenta barreiras estruturais, institucionais e pedagógicas que comprometem sua efetividade (Raimondi et al., 2019).

Um dos principais desafios observados diz respeito à formação de professores. Muitos educadores relatam dificuldade em articular o conteúdo previsto pela BNCC com práticas pedagógicas que promovam efetivamente a inclusão social e a valorização da diversidade cultural (Simão; Souza; Torre, 2020). Essa lacuna está diretamente associada à ausência de programas de formação inicial e continuada que abordem, de forma crítica, temáticas relacionadas à educação para a justiça social (Candau; Fernandes, 2017). A análise dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) de diversas instituições revelou que, quando elaborados sem a participação ativa da comunidade escolar, tendem a reproduzir uma abordagem genérica e pouco contextualizada sobre diversidade e equidade, o que reduz o impacto dessas estratégias no cotidiano escolar (Libâneo, 2016).

Outro aspecto identificado foi a carência de recursos pedagógicos adequados. Em muitas escolas, sobretudo nas regiões periféricas e rurais, faltam materiais didáticos que contemplem a história e a cultura das populações negras, povos originários e outros grupos marginalizados (Zuin; Bastos, 2019). Essa ausência compromete a construção de identidades positivas e reforça estereótipos, perpetuando a exclusão social. Além disso, as desigualdades regionais, já amplamente documentadas, dificultam a implementação de políticas educacionais uniformes, pois as escolas localizadas em áreas com menor investimento público enfrentam limitações ainda maiores em infraestrutura e oferta de serviços (Oliveira; Cruz, 2023).

A análise dos dados secundários coletados, incluindo relatórios de desempenho educacional e índices de evasão escolar, evidenciou que as populações negras, pobres e excluídas e os povos originários permanecem em situação de desvantagem no acesso e permanência no sistema educacional (Brasil, 2022). Essas disparidades são reflexo de um histórico de marginalização que vai além do espaço escolar, abrangendo fatores socioeconômicos, culturais e geográficos (Raimondi et al., 2019). Em regiões onde políticas de inclusão, como programas de cotas e iniciativas de educação intercultural, foram efetivamente implementadas, os resultados mostram avanços significativos na matrícula e no desempenho acadêmico desses grupos (Pereira; Freixa, 2021).

A discussão também apontou que práticas pedagógicas alinhadas a uma perspectiva crítica, como a problematização da realidade dos estudantes e o diálogo intercultural, apresentam resultados positivos no engajamento escolar e na redução de conflitos (Hooks, 1994; Freire, 1970). Projetos de conscientização sobre direitos humanos e atividades voltadas ao reconhecimento das culturas afro-brasileira e indígena demonstraram impacto positivo no clima escolar e na autoestima dos alunos (Candau, 2012; Zuin; Bastos, 2019). Esses achados corroboram a importância de práticas educativas que promovam a reflexão crítica e a construção de relações mais equitativas.

Além disso, a pesquisa identificou experiências bem-sucedidas em escolas que estabeleceram parcerias com organizações da sociedade civil, universidades e conselhos de direitos. Tais parcerias têm possibilitado o desenvolvimento de ações mais robustas de enfrentamento ao racismo, à intolerância religiosa e a outras formas de discriminação, além de potencializar a formação de professores e a produção de materiais pedagógicos contextualizados (Raimondi et al., 2019; Simão; Souza; Torre, 2020).

Apesar dos avanços pontuais, a análise crítica evidencia que os desafios permanecem expressivos. A ausência de mecanismos efetivos de monitoramento das políticas públicas educacionais dificulta a identificação de lacunas e a proposição de melhorias (Brasil, 2016). Em muitas redes de ensino, as metas relacionadas à promoção da equidade não são acompanhadas de indicadores claros de avaliação, o que enfraquece a responsabilização dos gestores e reduz o alcance das iniciativas (Candau; Fernandes, 2017).

Assim, os resultados desta pesquisa reforçam a necessidade de um compromisso político e institucional mais consistente com a educação para a justiça social. A superação das desigualdades educacionais exige investimentos contínuos em infraestrutura, materiais didáticos e formação docente, além do fortalecimento dos PPPs como instrumentos democráticos de planejamento pedagógico (Libâneo, 2016; Zuin; Bastos, 2019). Somente a partir de ações integradas será possível transformar as diretrizes curriculares em práticas concretas capazes de promover a inclusão, a equidade e a valorização da diversidade em todas as escolas brasileiras (Freire, 1970; Hooks, 1994).
Outro ponto relevante observado na análise refere-se ao papel das políticas públicas direcionadas à equidade. Programas como o Plano Nacional de Educação (PNE) e as metas de universalização do ensino básico, embora apresentem avanços em indicadores quantitativos, ainda enfrentam dificuldades em assegurar a qualidade educacional para todos. A literatura aponta que a falta de integração entre as esferas federal, estadual e municipal dificulta a execução de políticas efetivas, especialmente nas regiões com maior vulnerabilidade socioeconômica (Brasil, 2014; Oliveira; Cruz, 2023).

As disparidades regionais no financiamento e na infraestrutura escolar foram outro aspecto crítico identificado. Escolas localizadas em áreas urbanas centrais, em geral, apresentam melhores condições físicas e maior acesso a tecnologias, enquanto unidades situadas em periferias e comunidades rurais sofrem com carências estruturais que impactam diretamente a aprendizagem (Brasil, 2022; Raimondi et al., 2019). Essa desigualdade reflete um problema estrutural de distribuição de recursos e reforça a necessidade de estratégias que priorizem territórios mais vulneráveis.

A pesquisa também revelou que iniciativas voltadas à valorização da diversidade cultural têm efeitos positivos quando integradas ao currículo escolar. Atividades interdisciplinares que abordam a história e a cultura afro-brasileira e indígena, previstas pela Lei nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, contribuem para a redução de preconceitos e para a construção de uma identidade coletiva mais inclusiva (Candau; Fernandes, 2017; Zuin; Bastos, 2019). No entanto, muitos professores ainda relatam dificuldades em implementar tais conteúdos, seja pela ausência de formação adequada ou pela carência de materiais didáticos específicos (Simão; Souza; Torre, 2020).

Foi possível identificar experiências exitosas em escolas que adotaram práticas pedagógicas mais participativas e democráticas, por meio de assembleias escolares e conselhos de classe abertos à comunidade. Essas iniciativas, quando bem estruturadas, aumentam o engajamento de estudantes e famílias, favorecem a resolução de conflitos e fortalecem o sentimento de pertencimento ao espaço escolar (Pereira; Freixa, 2021; Libâneo, 2016). O estudo mostra que a inclusão da comunidade escolar no processo decisório potencializa a efetividade dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e contribui para que a escola se torne um espaço de promoção dos direitos humanos.

Os dados analisados reforçam a importância de estabelecer indicadores claros para avaliar o impacto das ações implementadas. Sem instrumentos de monitoramento e avaliação, as iniciativas correm o risco de se tornarem apenas formais, sem gerar mudanças significativas no cotidiano das escolas (Brasil, 2016; Raimondi et al., 2019). É necessário investir em metodologias de acompanhamento contínuo, capazes de medir tanto a aprendizagem dos estudantes quanto a qualidade das relações estabelecidas no ambiente escolar.

A discussão aponta que a redução das desigualdades educacionais depende de ações articuladas entre políticas públicas, práticas pedagógicas inclusivas e participação comunitária. A educação, quando pautada pela justiça social e pelos direitos humanos, pode romper com os ciclos históricos de exclusão, contribuindo para a formação de cidadãos críticos e para a construção de uma sociedade mais equitativa (Freire, 1970; Hooks, 1994).

5 Considerações Finais
O presente trabalho evidenciou que a educação é um instrumento essencial para a promoção da justiça social e dos direitos humanos, especialmente no enfrentamento das desigualdades que afetam populações negras, pobres, excluídas e povos originários. A análise documental e bibliográfica revelou que, apesar de existirem diretrizes nacionais e estaduais comprometidas com a inclusão e a equidade, a implementação prática dessas políticas ainda apresenta lacunas significativas.

Os resultados apontaram que a formação docente voltada para a diversidade, a elaboração coletiva dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e a articulação com a comunidade escolar são estratégias fundamentais para garantir avanços consistentes. Observou-se também que as escolas que incorporam práticas pedagógicas críticas, contextualizadas e alinhadas aos princípios de justiça social obtêm maior engajamento dos estudantes e reduzem indicadores de evasão.

Conclui-se que é urgente investir em formação continuada de educadores, fortalecer mecanismos de monitoramento das políticas públicas educacionais e ampliar o acesso a recursos didáticos inclusivos. Somente por meio da efetiva integração entre diretrizes curriculares, PPPs e práticas pedagógicas será possível construir uma educação mais democrática, capaz de promover o pleno exercício dos direitos humanos.
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